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FERREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : IGOR SILVEIRA BATISTA - MG200909

MARCELO VITOR DE SOUZA FRANCO - MG211402
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou ordem de habeas corpus
impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, que
manteve a prisão preventiva do agravante.
2. O agravante encontra-se preso preventivamente pela prática, em tese, dos crimes de
sequestro e cárcere privado por cinco vezes, concussão e invasão de imóvel alheio. A
defesa alega ausência de fundamentação concreta e idônea para a segregação cautelar e
requer a revogação da prisão preventiva ou a aplicação de medidas cautelares diversas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada para a garantia da ordem pública, considerando a gravidade
concreta das condutas atribuídas e a periculosidade do agente.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão que decretou a prisão preventiva está devidamente fundamentada na
gravidade concreta das condutas atribuídas ao agravante. Na ocasião, o acusado agindo
de forma coordenada com outros três agentes, teriam invadido a residência das vítimas, 
sendo uma delas menor de 10 anos e uma maior de 80  anos, ameaçando-as de morte
com o uso ostensivo de uma arma de fogo, rendendo-as ainda no portão, tendo como
motivação para o delito, a busca por tóxicos, os quais acreditavam que estariam
armazenados no imóvel, circunstâncias que revelam a periculosidade do agente e
demonstra a indispensabilidade da imposição da segregação cautelar.
5. A condição de policial civil do agravante, que deveria inspirar confiança e proteção na
sociedade, e a possibilidade de interferência no curso das investigações justificam a
necessidade de manutenção da prisão preventiva.
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6. Não foram apresentados novos argumentos no agravo regimental capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, sendo mantida a decisão por seus próprios
fundamentos.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na
gravidade concreta das condutas e na periculosidade do agente. 2. A condição de policial
civil do agravante justifica a necessidade de manutenção da prisão preventiva para
garantir a ordem pública e a conveniência da instrução criminal.".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.

STJ, AgRg no HC 981.209/SC, Rel. Min. AntonioJurisprudência relevante citada: 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJEN ; STJ, AgRg no RHC 212.464/MG,15/04/2025
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJEN ; STJ, AgRg no10/04/2025
RHC 160.030/RN, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe .26/04/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .09 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou ordem de habeas corpus
impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, que
manteve a prisão preventiva do agravante.

2. O agravante encontra-se preso preventivamente pela prática, em tese, dos crimes de
sequestro e cárcere privado por cinco vezes, concussão e invasão de imóvel alheio. A
defesa alega ausência de fundamentação concreta e idônea para a segregação cautelar e
requer a revogação da prisão preventiva ou a aplicação de medidas cautelares diversas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada para a garantia da ordem pública, considerando a gravidade
concreta das condutas atribuídas e a periculosidade do agente.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão que decretou a prisão preventiva está devidamente fundamentada na
gravidade concreta das condutas atribuídas ao agravante. Na ocasião, o acusado agindo
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de forma coordenada com outros três agentes, teriam invadido a residência das vítimas, 
sendo uma delas menor de 10 anos e uma maior de 80  anos, ameaçando-as de morte
com o uso ostensivo de uma arma de fogo, rendendo-as ainda no portão, tendo como
motivação para o delito, a busca por tóxicos, os quais acreditavam que estariam
armazenados no imóvel, circunstâncias que revelam a periculosidade do agente e
demonstra a indispensabilidade da imposição da segregação cautelar.

5. A condição de policial civil do agravante, que deveria inspirar confiança e proteção na
sociedade, e a possibilidade de interferência no curso das investigações justificam a
necessidade de manutenção da prisão preventiva.

6. Não foram apresentados novos argumentos no agravo regimental capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, sendo mantida a decisão por seus próprios
fundamentos.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na
gravidade concreta das condutas e na periculosidade do agente. 2. A condição de policial
civil do agravante justifica a necessidade de manutenção da prisão preventiva para
garantir a ordem pública e a conveniência da instrução criminal.".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.

STJ, AgRg no HC 981.209/SC, Rel. Min. AntonioJurisprudência relevante citada: 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJEN ; STJ, AgRg no RHC 212.464/MG,15/04/2025
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJEN ; STJ, AgRg no10/04/2025
RHC 160.030/RN, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe .26/04/2022

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDHEL GLAIKSON DE
PAULA DA CRUZ NEVES FERREIRA contra decisão que denegou a ordem de 

 impetrado contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DOhabeas corpus
ESTADO DE MINAS GERAIS.

Depreende-se dos autos que o agravante encontra-se preso preventivamente,
pela prática, em tese, dos crimes de sequestro e cárcere privado, por cinco vezes,
concussão e invasão de imóvel alheio.
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Irresignada a defesa impetrou  perante o Tribunal de origem quehabeas corpus
denegou ordem em acórdão  de fls. 8-12.

No respectivo writ impetrado nesta Corte, alegou a defesa que o paciente
estaria sofrendo constrangimento ilegal diante da ausência de fundamentação concreta e
idônea para a segregação cautelar. 

Requereu, ao final, a revogação da prisão preventiva ou, subsidiariamente, a
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. 

O  foi denegado - fls. 800-802. habeas corpus

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus
,  declarando a necessidade de revogação da prisão preventiva, ou, ainda, a aplicação de
medidas cautelares diversas da prisão.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão da 
irresignação ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da
Quinta Turma. 

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de
admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Segundo o relatório, almeja a parte agravante a revogação da prisão
preventiva ou, subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão
vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das
razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão
de fls. 800-802. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo
Colegiado.

A análise da decisão que decretou a prisão preventiva, bem como do acórdão
objurgado, permitem a conclusão de que a prisão cautelar imposta encontra-se
devidamente fundamentada para a garantida da ordem pública, em razão da gravidade
concreta das condutas atribuídas, haja vista que o agravante, praticou, em tese, os crimes
de sequestro e cárcere privado por cinco vezes, concussão e invasão de imóvel alheio. Na
ocasião, o acusado agindo de forma coordenada com outros três agentes, teriam  invadido
a residência das vítimas, sendo uma delas menor de 10 anos e uma maior de 80  anos,

Documento eletrônico VDA49391902 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 09/08/2025 18:26:53
Código de Controle do Documento: 03e5a182-2ece-4dec-b63f-a2fee0f134ea



ameaçando-as de morte com o uso ostensivo de uma arma de fogo, rendendo-as ainda no
portão, tendo como motivação para o delito, a busca por tóxicos, os quais acreditavam
que estariam armazenados no imóvel, circunstâncias que revelam a periculosidade
concreta do agente e demonstra a indispensabilidade da imposição da segregação cautelar
- fl. 176.

Sobre o tema:
 

"a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial
elevado grau de periculosidade do agente e consubstanciada na alta
reprovabilidade do empregado na empreitada delitiva, modus operandi 
é fundamento idôneo a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de
preservar a ordem pública" (AgRg no HC n. 981.209/SC, relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,  DJEN de 15/4/2025
.)

 

"A conduta do agente, sem prejuízo da conclusão a ser
aferida após a instrução do processo, extrapola os limites objetivos do
tipo penal envolvido e evidencia, ao menos para fins de decretação da
prisão preventiva e a priori, a periculosidade social do agente e justifica
a prisão, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal"(AgRg no
RHC n. 212.464/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, DJEN de .)10/4/2025

 

 

No mesmo sentido, confiram-se alguns precedentes: AgRg no RHC n. 168.799
/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de ; AgRg no HC31/3/2023  
n. 790.100/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de ; AgRg no23/3/2023
HC n. 787.732/MT, de minha relatoria, Quinta Turma, DJe de ; AgRg no HC n. 3/3/2023
781.026/ES, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de ; AgRg no15/12/2022  
HC n. 719.304/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de ;13/9/2022
AgRg no RHC 166309/PR, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 

 e RHC 142663/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe .04/10/2022 18/08/2022

Destacou, ainda, a corte de origem  a intensa reprovabilidade da conduta por
ser o acusado policial civil, que deveria inspirar sentimento de confiança e proteção na
sociedade, e que, pela função que ocupa, pode interferir no regular curso das
investigações, fator que evidencia a necessidade de encarceramento provisório,
notadamente  para a conveniência da instrução criminal- fl. 778.

A propósito:
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"Havendo prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e 
de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal.

A custódia preventiva está adequadamente motivada em elementos 
concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se 
resguardar a ordem pública e a conveniência da instrução criminal, pois 
a periculosidade social do agravante está evidenciada nos 
comportamentos destinados à destruição de provas ou vestígios.

Segundo delineado pelas instâncias ordinárias, o agravante, na 
qualidade de policial militar, imprimiu temor às testemunhas, no 
sentido de possíveis represálias, além de ter participado de episódios 
visando a ocultação de provas.

Assim, tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura. Precedentes"(AgRg no RHC n. 160.030
/RN, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de ).26/4/2022

Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua
custódia cautelar.

Desta feita, observa-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento
novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão
monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0180903-1 HC 1.005.212 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000250738861000  50015620420258130241

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : IGOR SILVEIRA BATISTA 
ADVOGADOS : IGOR SILVEIRA BATISTA  - MG200909

 MARCELO VITOR DE SOUZA FRANCO  - MG211402
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : EDHEL GLAIKSON DE PAULA DA CRUZ NEVES FERREIRA (PRESO)
CORRÉU : ALEXANDRE DE ARAUJO 
CORRÉU : DANIEL GOMES DA SILVA 
CORRÉU : THIAGO FERREIRA DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Extorsão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDHEL GLAIKSON DE PAULA DA CRUZ NEVES FERREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : IGOR SILVEIRA BATISTA  - MG200909

 MARCELO VITOR DE SOUZA FRANCO  - MG211402
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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